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    Este trabalho, fruto da dissertação de mestrado realizada na Universidade de Brasília de 2000 a 2002, é dedicado ao meu companheiro de tantas histórias, meu mestre nas questões jurídicas e nas questões da vida: meu querido Marcelo.




    É dedicado também, com muita admiração, à minha orientadora, Professora Drª. Liana Fortunato Costa, que aceitou o desafio de caminharmos juntas com os estudos em mediação, que ainda dava os primeiros passos no Centro-Oeste.


  




  

    PREFÁCIO




    Com o advento da modernidade os debates sobre a família, a criança e a juventude tomaram caminhos diversos. Em tempos mais remotos, a duração da infância reduzia-se ao período de maior fragilidade, ou seja, durante o período no qual a criança não se bastava. Desde pequena misturava-se às demais crianças, jovens e adultos da vizinhança e morava com seus pais, irmãos e agregados aleatórios. Neste meio diverso, pela convivência, ocorria a aprendizagem e a socialização. A família tinha como principal missão a conservação dos bens, prática de um ofício (muitos deram os sobrenomes a famílias que conhecemos hoje), além de ajudarem uns aos outros e protegerem a honra e suas vidas de acordo com as premissas da sociedade do momento.




    Em meados do século XIX, as escolas assumem o papel da educação e a criança sai de sua invisibilidade social para, aos poucos, ser percebida enquanto sujeito. A partir do século XX a criança ocupa o centro da vida da família nuclear.




    A história da família, seus usos e costumes acompanha a evolução das sociedades e desperta desde sempre grande interesse em estudá-la e pesquisar suas diferentes culturas e hábitos.




    Se no passado distante os casamentos por amor eram raros, na atualidade, são raras as sociedades que ainda praticam os casamentos decididos pela família. O amor é quase sempre visto como algo que nos acontece em circunstâncias positivas e, apaixonados, deixamos de ter a capacidade de agir com clareza e sobriedade. O vínculo amoroso implica em um investimento de cada um para proteger ao invés de manipular a vida, de dar e receber, de harmonizar e diferenciar, de tocar, liberar e respeitar. Amar deixa de ser um verbo e passa a ser uma habilidade, uma força que une a família para o enfrentamento de seu cotidiano e suas crises.




    Como terapeutas e mediadores de crises familiares, temos sido testemunhas de quão fácil a habilidade de amar se transforma em histórias onde o significado do amor é irrelevante, antiético e até mesmo perigoso para quem o vive. Na trama relacional da família há crenças, segredos, mandatos e profecias com significados fortes e firmemente estabelecidos nos quais a aparente harmonia de felicidade contrasta com crises e insatisfações, fontes geradoras de conflitos. Não são poucas as vezes em que, como profissionais, percebemos que, diante da necessidade de culpa e reparação, um membro da família é considerado culpado das desgraças do grupo. Em contrapartida, há famílias que aparentam uma harmonia para encobrir ou reprimir a desarmonia existente. Outras, contudo, constroem relacionamentos verdadeiros e são felizes, mesmo diante da realidade da vida.




    Quando duas pessoas decidem compartilhar o mesmo espaço, viver juntos significará uma ampliação do ciclo vital: a partir da perspectiva do eu-mesmo inicia-se uma jornada do eu-junto. As experiências relacionais irão incluir as diferenças sejam elas individuais, culturais e até mesmo o legado que cada um traz de suas famílias de origem. É na encruzilhada do eu-mesmo com o eu-outro que se desenvolve o vínculo amoroso onde verdades e experiências compartilhadas pela história da nova família em formação são geradas e mantidas. A narrativa familiar é uma construção dinâmica e dialética que se organiza e reorganiza de acordo com as intempéries sociais, onde têm papel preponderante o trabalho, a vida financeira, as relações com a família extensa e as expectativas de cada um com relação ao futuro. As crises do ciclo vital, muitas delas esperadas, algumas evitáveis e outras inesperadas, mas manejáveis, tanto são oportunidades para unir quanto desunir e até mesmo separar famílias.




    Ao analisarmos a história de uma família em crise, nos deparamos com seus usos, costumes e seus segredos que surgem em forma de narrativa mítica que designa as posições de cada um dentro do grupo familiar, designa como se comportar e dá significado à existência e esconder da sociedade tudo aquilo que, se revelado, representa um perigo para a sobrevivência do núcleo familiar.




    Quando a sobrevivência do núcleo familiar como tal é ameaçada, o divórcio simboliza uma desistência. Ambos ou apenas um dos membros do casal desiste em continuar a investir em tentativas para manter a relação lidando com diferenças que só aumentam, com insatisfações cada vez mais difíceis de serem atendidas ou compreendidas, além das limitações que um conflito persistente provoca na vida de todo o núcleo familiar.




    Como surge uma crise aguda e, por consequência, um conflito familiar? Na sociedade atual, independentemente do extrato social ao qual pertencem as pessoas, quando necessidades reais ou imaginárias não são atendidas, a harmonia desaparece. Necessidades não atendidas representam uma ameaça à segurança, ao bem-estar e à sobrevivência de um relacionamento. Quando as necessidades do casal e de seus filhos não são atendidas, ignoradas ou estão sob ameaça e sendo essenciais à sobrevivência e bem-estar, teremos discórdia entre o casal. Se um dos membros do casal ignora ou confunde necessidades com desejos ou até mesmo a discordância sobre quais são prioritárias, o conflito surge e se instala como parte da vida da família.




    Pessoas interpretam a realidade de forma particular e a diferença das percepções de um dado evento também contribui para a manutenção ou agravamento de um conflito familiar.




    Em qualquer prática social, inclusive na família, se estabelece uma relação de poder entendido como a intenção de uma pessoa modificar o comportamento de outra. O exercício do poder de uma pessoa sobre a outra se estabelece sem que o casal se dê conta, já que se baseia nas diferenças de suas histórias de origem, nas características de personalidade de cada um e nas regras sociais. Porém, quando a relação de poder passa a ser uma relação de domínio, o poder é exercido sobre o outro através do uso da violência.




    Faço minhas as palavras de Eliane: a família que desemboca seus conflitos na justiça está buscando um pouco mais de paz. A narrativa dessas famílias é iluminada por palavras, mas permanece na sombra aquilo que não é dito, mas que emerge quando a justiça é acionada.




    Ao se indicar a mediação, adota-se um novo paradigma para a compreensão dos conflitos, em que mediação passa a ser método, filosofia e processo escolhidos, e o mediador irá facilitar o que, até então, não era possível, ou seja, dar voz às pessoas envolvidas e atuar nos significados e nas narrativas criadas para que a convivência, mesmo com a existência do conflito, seja possível.




    A mediação legaliza o estado de discórdia entre o casal, leva a uma liberação do clima de disputa e cria novas estruturas possíveis para a convivência entre pais e filhos. Para os filhos, inicialmente, representa um mistério que precisa ser explicado com clareza e objetividade. Conversar sobre o que não deu certo, sobre o distanciamento, as dificuldades, angústias e atitudes de confrontação provoca em todos os familiares, principalmente pais e filhos, angústias e incertezas, que ameaçam a estabilidade pessoal e causam inúmeras mudanças na dinâmica do cotidiano familiar.




    As causas que levam um casal a optar por buscar a justiça são extremamente complexas e multideterminadas, como: fatores socioambientais que incentivam o litígio, a competição, a dominação, maus-tratos e violência, além de histórias individuais de perdas mal elaboradas, relações de dependência patológicas e estresse.




    Embora na sociedade brasileira ainda prevaleça a crença de que o Estado, em sua função jurisdicional, tem capacidade para dirimir os conflitos, também são verdadeiras e atuais as palavras de Miguel Reale (Privatização da Justiça, O Estado de S. Paulo, de 05.06.1996, p. A-2) de que, “no fundo, estamos cada vez mais inclinados a viver segundo o predomínio social sobre o estatal, preferindo sempre que possível, resolver nossas questões por nós mesmos.”




    Eliane e eu nos encontramos em agosto de 2002. Ambas terapeutas trabalhando com famílias em crise. Eliane, ampliando sua experiência no atendimento dessas famílias junto ao Poder Judiciário e eu, atuando como mediadora na iniciativa privada.




    Desde então, além de uma amizade, mesmo vivendo a 1.000 km de distância uma da outra, desenvolvemos trocas de experiências profissionais e de conhecimento para refletir, repensar práticas e melhorar o entendimento das histórias familiares, dos sentimentos envolvidos, dos valores questionados e da imensidão de padrões de relacionamento que substituem a relação de amor e afeto que, um dia, foi o alicerce para a formação de cada familiar nuclear. Uma pergunta que nos fizemos inúmeras vezes: onde foi parar o coração dessas pessoas?




    Resposta difícil diante da complexidade de uma crise familiar que chega às portas da delegacia de polícia ou da justiça em busca de reparação e punição. Por mais árduo que tenha sido o percurso, Eliane completou o caminho e não nos traz apenas a resposta, mas um estudo cuidadoso para nos mostrar que as feridas causadas por conflitos, conflitos familiares, podem ser cuidadas e cicatrizar para que essas pessoas possam retomar suas vidas.




    Corinna Schabbel, Ph.D.




    2020


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente livro O PROCESSO DE MEDIAÇÃO COM FAMÍLIAS EM CONFLITO JUDICIAL: NEGOCIANDO DESACORDOS E CONSTRUINDO POSSIBILIDADES é fruto da dissertação de mestrado junto ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade de Brasília, cuja pesquisa foi desenvolvida no Juizado Especial Central Criminal do Distrito Federal, de 2000 a 2002, sob orientação da Professora Drª. Liana Fortunato Costa.




    O convite surpreendente do Professor Rafael Sapucaia, mestre e doutor em Direito pela PUC Minas Gerais, para transformar a dissertação em livro ocorreu em maio de 2020, mês do meu aniversário, logo após a defesa do doutorado e em plena pandemia mundial em razão do coronavírus. De fato, um verdadeiro presente!!!




    Escrever, falar, sentir, viver, compartilhar, ensinar e praticar a mediação é tarefa complexa que requer sensibilidade e persistência, uma vez que mediar implica em aproximar do que está vedado e aprofundar nos conflitos interpessoais, entendendo que o encontro com o outro será possível somente quando houver o encontro consigo mesmo. E o convite/presente recebido para a elaboração desta obra me trouxe a clareza de que caminhar “de mãos dadas” com a mediação valeu e vale à pena!!!




    Ao revisar este material pude reviver muitas emoções, pois foram momentos de desafio, aprendizado, satisfação, mas também de tristeza pelas histórias familiares vivenciadas durante o período do mestrado (perdas, lutos, conflitos relacionais, litígios), que certamente o envolvimento com a pesquisa me ajudou a enfrentar e compreender que as relações familiares, quando perpassadas por difíceis circunstâncias, podem ser recontadas de forma construtiva.




    O conteúdo permaneceu praticamente na íntegra, salvo a necessidade de atualizações mediante alterações legais havidas após 2002 na Lei n. 9.099/1995 que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.




    O tema Mediação de Conflitos é conhecido desde as histórias bíblicas, em que um terceiro equidistante servia como interlocutor em contextos diversos na busca por um entendimento considerado justo em situações divergentes, até a sua institucionalização no século XX, tornando-se um procedimento voluntário de tratamento pacífico de conflitos, em âmbito judicial e extrajudicial, aplicável a todo e qualquer campo da vida humana, sendo o mediador um facilitador da comunicação entre pessoas com relações continuadas que atua na compreensão das diferenças, buscando a elaboração de entendimentos mais duradouros a partir de um enfoque prospectivo.




    Meu primeiro encontro com a mediação ocorreu em outubro de 1999 no Curso de Especialização em Terapia Familiar Sistêmica em Goiânia (1997/2001 – Centro de Atendimento e Estudos em Psicologia – CAEP, hoje Instituto de Educação em Psicologia – IEP), através do módulo Mediação para Conflitos Familiares, ministrado pela Professora Drª. Ana Maria Fonseca Zampieri, quando me senti “capturada” por esta atuação, como se ela já existisse dentro de mim (um insight, segundo a Psicanálise).




    Esse desabrochar me fez entender a mediação como uma arte, como leciona Warat (2004)1 , que primeiramente precisa ser experimentada e sentida como tal para, então, adentrar as “técnicas” e tratar os conflitos. E coloco técnicas-entre-aspas, pois, embora sejam ferramentas necessárias ao processo de mediação, se não forem utilizadas com o coração, enxergando o conflito como possibilidade de crescimento, elas pouco servirão. Ou seja, para ser mediador é preciso que as “técnicas” surjam de dentro para fora.




    Como terapeuta familiar sistêmica e com toda a paixão pela mediação, decidi ampliar este conhecimento para aplicá-lo melhor na prática profissional, especialmente em situações de divórcio, de disputa de guarda de filhos e de violência intrafamiliar, as quais exigiam uma visão inter e transdisciplinar.




    Assim, em novembro de 1999, participei da seleção para o Mestrado em Psicologia na UNB e de 2000 a 2002 desenvolvi a pesquisa no Juizado Especial Central Criminal do Distrito Federal, buscando investigar na prática o uso da mediação como instrumento de pacificação em conflitos familiares.




    Nesta época, a sustentação legal que embasava a utilização da mediação estava descrita na Constituição da República Federativa do Brasil (1988), em seu preâmbulo sobre a solução pacífica de controvérsias; no Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem – CONIMA, fundado em 1997 com o objetivo de congregar e representar as entidades de mediação e arbitragem, visando à excelência de sua atuação e orientando quanto às normas técnicas e éticas; e no Projeto de Lei n. 4.827/98, de autoria da então Deputada Federal Zulaiê Cobra, reconhecido como a primeira iniciativa de normatizar a mediação no contexto jurídico nacional, a fim de propor uma regulamentação concisa e que estabelecesse a definição de mediação como um procedimento não obrigatório, que poderia ser instaurado antes ou no curso do processo judicial desde que a matéria versada admitisse a conciliação, reconciliação, transação ou acordo de outra ordem.




    Do Projeto de Lei n. 4.827/98 decorreu o Projeto de Lei n. 4.287/2000, que foi fundido com a proposta apresentada pelo Instituto de Direito Processual Brasileiro e passou a prever a obrigatoriedade da mediação com o objetivo de permitir a prevenção ou a solução de conflitos relacionados a processos civis.




    Em se tratando de conflitos familiares, os processos que envolviam violência intrafamiliar eram os mais recorrentes no Juizado Especial Criminal do Distrito Federal. Então, mesmo entendendo que a mediação se fazia mais presente em situações de cunho cível, apoiei-me no Projeto de Lei em tramitação e na Lei 9.099/1995 sobre os Juizados Especiais Criminais para desenvolver um estudo sobre o processo de mediação em situações de violência intrafamiliar, em que novas possíveis regras de convivência poderiam ser trabalhadas, ressignificando as responsabilidades de cada membro envolvido, considerando a continuidade no relacionamento.




    Fundamentada no Pensamento Sistêmico Novoparadigmático, comecei a questionar se, ao propiciar um ambiente de conversação entre autor e vítima, escutando cada um e possibilitando negociações, o objetivo de se conseguir a reparação do crime, de forma verbal, informal e célere, como regem os princípios processuais dos juizados especiais, poderia ser alcançado. Desta forma, por meio do processo de mediação, transformar-se-ia a ética relacional de culpados e vítimas na ética de coautores e corresponsáveis, o que permitiria perceber que o ponto de vista de cada pessoa envolvida num conflito é verdadeiro e útil, mas também é relativo, e se abriria um espaço riquíssimo para a compreensão das relações interpessoais.




    Desde as primeiras observações realizadas nos três turnos do Juizado Especial Criminal do Distrito Federal, para posteriormente realizar as entrevistas com os sujeitos da pesquisa (um Juiz de Direito, um Promotor de Justiça, um Defensor Público, um Conciliador, dois Técnicos do Núcleo Psicossocial e uma família), pude refletir sobre os vários domínios de realidades diferentes (multiverso) dentro de um mesmo contexto, e enxergar o significado da reparação (possibilitada pela mediação) como algo bem mais complexo que o cumprimento de uma pena aplicada pelos juízes. Percebia nas famílias sua busca por ajuda através dos processos judiciais porque dificuldades emocionais lhes impediam de lidar por si só com seus conflitos.




    Um estudo fascinante, porém desafiador, pois a literatura referente à mediação ainda era escassa e contemplava os conflitos de ordem cível!!!




    Decidi, então, buscar por referências na internet e tive acesso ao trabalho desenvolvido pela Professora Drª. Corinna Schabbel (que se tornou uma amiga querida) e começamos a nos corresponder por e-mail. Uma verdadeira inspiração para os estudos e a prática em mediação, que contribuiu sobremaneira para a finalização da pesquisa proposta, especialmente pela sua disponibilidade e pelo referencial teórico indicado. Tive o prazer de conhecê-la pessoalmente em agosto de 2002 no V Congresso Brasileiro de Terapia Familiar, em Salvador, quando o tema mediação caminhava para outras regiões do país além do que já se consolidava no sul.




    O mestrado me possibilitou expandir a experiência com a mediação e multiplicar o tema no Estado de Goiás, por meio da docência e supervisão na graduação e na pós-graduação; dos atendimentos como mediadora familiar autônoma e junto aos Juizados Especiais Criminais e às Varas de Família de Goiânia; da coordenação dos primeiros cursos de Capacitação em Mediação em Goiás; dos contínuos estudos...




    Outras referências passaram a embasar a sustentação legal para o exercício da mediação a partir de 20022 , bem como as obras literárias se estenderam e a mediação se tornou mais discutida nos diversos setores que abordam relações continuadas, seja na esfera familiar, escolar, empresarial, comunitária, saúde, comercial, trabalhista, penal. Contudo, percebo que ao longo destes 20 anos não ocorreu alteração substancial na principiologia referente ao instituto da mediação e eu diria também que permanece a importância de que o mediador “seja capturado internamente” para exercer essa prática antes mesmo de buscar a sua capacitação profissional, ou seja, é preciso reconhecer que as experiências pessoais influenciam diretamente nas escolhas profissionais e na forma de enxergar a vida.




    Sem dúvida alguma minhas vivências familiares me propiciaram o aprendizado de enfrentar o sofrimento através de caminhos construtivos e elas fazem amplo sentido na minha forma de atuar profissionalmente, pois representam minhas vozes internas que, com sensibilidade, espontaneidade, curiosidade, criatividade e bom humor, me possibilitaram o reconhecimento genuíno da atuação como mediadora.




    E, concebendo o pensamento sistêmico como o novo paradigma da ciência pós-moderna, ao considerar a entrada do observador, que interage com o sistema observado sendo mais um (+1) nas conversações, torna-se inevitável o fenômeno da ressonância do profissional em relação aos pontos comuns entre a sua história e as histórias apresentadas pelas pessoas mediadas, o que poderá ser um convite para o desenvolvimento da habilidade de utilizá-la como instrumento, facilitando a construção de diferentes verdades, de acordos intersubjetivos, e permitindo a experiência de autoria e envolvimento com as mudanças planejadas em conjunto, pelas quais todos são corresponsáveis.




    Afinal, de acordo com Warat (2004),




    A mediação precisa ser entendida, vivida e acionada com outra cabeça, a partir da sensibilidade refinada e ligada com todas as circunstâncias, não só do conflito, mas do cotidiano de qualquer existência. Quem vai mediar precisa estar ligado com a vida (p. 31).




    O livro apresenta inicialmente o referencial teórico utilizado na pesquisa, em seguida aborda a construção do método utilizado para a interpretação e compreensão dos dados coletados, conectando, com pioneirismo, a Hermenêutica de Interpretação e o Pensamento Sistêmico, e, posteriormente, a discussão dos resultados. Em um último capítulo, são apresentadas considerações finais referentes à pesquisa e propostas para novos estudos.




    Não poderia deixar de registrar meus agradecimentos afetuosos a querida Professora Liana, que me recebeu como orientanda para desenvolver um assunto ainda tão novo no Centro-Oeste, mas que com todo o seu conhecimento, dedicação, interesse pelo tema e acolhimento caminhou comigo “abraçando esta causa”. Agradeço também a todos que participaram direta e indiretamente da minha trajetória, especialmente ao Juiz Ben-Hur Viza, na época Coordenador Geral do Juizado Especial Central Criminal do Distrito Federal, e à Psicóloga Marília Lobão Ribeiro, Coordenadora do Núcleo Psicossocial do referido juizado, sem os quais este estudo não teria sido possível.




    Mesmo com as dificuldades no percurso Goiânia-Brasília, cuja estrada ainda se encontrava em duplicação, e conciliando casamento, perdas familiares, atendimentos clínicos, docência e pesquisa, sou muito grata pela oportunidade de ter realizado um estudo que contribuiu, não apenas para o desenvolvimento de outras pesquisas científicas, mas para a transformação de vidas.




    Desejo a todos uma boa leitura e espero que esse trabalho possa representar um compartilhar de conhecimentos e de emoções.




    




    

      

        1 Warat, Luis Alberto (2004). Surfando na pororoca: o ofício do mediador. Florianópolis: Fundação Boiteux, v. III.


      




      

        2 *Projeto de Lei do Senado nº 94/02 (originário da Câmara dos Deputados sob o nº 4827/98, de autoria da Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro); *Resolução nº 125 de 29 de novembro de 2010 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário);




        *Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (que atualiza o Código de Processo Civil e determina a criação de Centros Judiciais de solução consensual de conflitos através da realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, além de estabelecer o conceito e os princípios da mediação no processo civil brasileiro);




        *Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015 – Lei da Mediação (dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública).
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